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NORMAS REGIMENTAIS. OBRIGATORIEDADE DE REPRODUCAO
DO CONTEUDO DE DECISAO PROFERIDA PELO STJ NO RITO DO
ART. 543-C DO CPC.

Consoante art. 62-A do Regimento Interno do CARF, “As decisdes
definitivas de mérito, proferidas pelo Supremo Tribunal Federal e pelo
Superior Tribunal de Justica em matéria infraconstitucional, na sistematica
prevista pelos artigos 543—B e 543—C da Lei n° 5.869, de 11 de janeiro de
1973, Cédigo de Processo Civil, deverdo ser reproduzidas pelos conselheiros
no julgamento dos recursos no ambito do CARF.

RESSARCIMENTO DE IPI. AQUISICOES A NAO CONTRIBUINTES DO
PIS E COFINS. APRECIACAO DO PEDIDO ADMINISTRATIVO PELO
FISCO. ESCOAMENTO DO PRAZO DE 360 DIAS PREVISTO NO
ART.24 DA LEI N° 11.457/07. RESISTENCIA ILEGITIMA
CONFIGURADA. SUMULA 411/STJ. CORRECAO MONETARIA PELA
TAXA SELIC. DEVIDA.

A Primeira Se¢do do Superior Tribunal de Justi¢a - STJ, no julgamento do
REsp 1.035.847/RS, sob o rito do art. 543-C do CPC, firmou entendimento
no sentido de que o aproveitamento de créditos escriturais, em regra, ndo da
ensejo a correcdo monetaria, exceto quanto obstaculizado injustamente o
creditamento pela Fazenda.

E devida a corre¢iio monetéria ao creditamento do IPI quando ha oposigdo ao
seu aproveitamento decorrente de resisténcia ilegitima do Fisco" (Sumula
411/STJ). Em tais casos, a correcdo monetaria, pela taxa SELIC, deve ser
contada a partir do fim do prazo de que dispde a administracdo para apreciar
o pedido do contribuinte, que ¢ de 360 dias (art.24 da Lei n°11.457/07), nos
termos do REsp 1.138.206/RS, submetido ao rito do art. 543-C do CPC e da
Resolugao 8/STIJ.
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 NORMAS REGIMENTAIS. OBRIGATORIEDADE DE REPRODUÇÃO DO CONTEÚDO DE DECISÃO PROFERIDA PELO STJ NO RITO DO ART. 543-C DO CPC. 
 Consoante art. 62-A do Regimento Interno do CARF, �As decisões definitivas de mérito, proferidas pelo Supremo Tribunal Federal e pelo Superior Tribunal de Justiça em matéria infraconstitucional, na sistemática prevista pelos artigos 543¬B e 543¬C da Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973, Código de Processo Civil, deverão ser reproduzidas pelos conselheiros no julgamento dos recursos no âmbito do CARF. 
 RESSARCIMENTO DE IPI. AQUISIÇÕES A NÃO CONTRIBUINTES DO PIS E COFINS. APRECIAÇÃO DO PEDIDO ADMINISTRATIVO PELO FISCO. ESCOAMENTO DO PRAZO DE 360 DIAS PREVISTO NO ART.24 DA LEI Nº 11.457/07. RESISTÊNCIA ILEGÍTIMA CONFIGURADA. SÚMULA 411/STJ. CORREÇÃO MONETÁRIA PELA TAXA SELIC. DEVIDA.
 A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça - STJ, no julgamento do REsp 1.035.847/RS, sob o rito do art. 543-C do CPC, firmou entendimento no sentido de que o aproveitamento de créditos escriturais, em regra, não dá ensejo à correção monetária, exceto quanto obstaculizado injustamente o creditamento pela Fazenda. 
 É devida a correção monetária ao creditamento do IPI quando há oposição ao seu aproveitamento decorrente de resistência ilegítima do Fisco" (Súmula 411/STJ). Em tais casos, a correção monetária, pela taxa SELIC, deve ser contada a partir do fim do prazo de que dispõe a administração para apreciar o pedido do contribuinte, que é de 360 dias (art.24 da Lei nº11.457/07), nos termos do REsp 1.138.206/RS, submetido ao rito do art. 543-C do CPC e da Resolução 8/STJ. 
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer do Recurso Especial e, no mérito, por maioria de votos, em dar-lhe provimento parcial, determinando a correção do crédito pela Taxa Selic, a partir do fim do prazo que a administração tinha para apreciar o pedido, que é de 360 dias, independentemente da época do requerimento. A incidência da taxa Selic deferida refere-se somente à parte do crédito em que houve indeferimento no Despacho Decisório de origem e foi reconhecida somente nas instâncias de julgamento, ou seja que teria sofrido oposição ilegítima por parte do Fisco. Vencidas as conselheiras Tatiana Midori Migiyama, Érika Costa Camargos Autran e Vanessa Marini Cecconello, que lhe negaram provimento.
 (assinado digitalmente) 
 Rodrigo da Costa Pôssas - Presidente em Exercício 
 (assinado digitalmente)
 Demes Brito - Relator 
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Rodrigo da Costa Pôssas, Andrada Márcio Canuto Natal, Tatiana Midori Migiyama, Charles Mayer de Castro Souza, Demes Brito, Luiz Augusto do Couto Chagas, Érika Costa Camargos Autran e Vanessa Marini Cecconello.
  Trata-se de Recurso Especial de divergência interposto pela Fazenda Nacional com fundamento no art. 7º, I, do Regimento Interno da Câmara Superior de Recursos Fiscais (CSRF), aprovado pela Portaria MF nº 147, de 25/06/2007, contra acórdão nº204-03.281, proferido pela 4 Câmara do Segundo Conselho de Contribuinte, que decidiu em dar parcial provimento ao Recurso Voluntário, a fim de se determinar a inclusão, na base de cálculo do crédito presumido do IPI, dos valores relativos as aquisições de matéria-prima, produto intermediário e material de embalagem de pessoas físicas e reconhecer a incidência da taxa Selic sobre os valores ressarcidos à recorrente, a partir da data da protocolização do pedido.
Transcrevo, inicialmente, excerto do relatório da decisão de primeiro grau:
"Trata-se de ressarcimento de credito presumido do IPI, parcialmente glosado pela DRF de origem no que tange às parcelas relativas às aquisições de pessoas físicas, gastos com energia elétrica e correção monetária dos créditos a serem ressarcidos com base na taxa SELIC.
O acórdão recorrido restou assim ementado:
CRÉDITO PRESUMIDO DO IPI. BASE DE CÁLCULO. MATÉRIA-PRIMA, PRODUTO INTERMEDIÁRIO E MATERIAL DE EMBALAGEM. AQUISIÇÕES DE PESSOAS FÍSICAS.
Podem ser incluídos na base de cálculo do crédito presumido do IPI os valores das aquisições de matéria-prima, produto intermediário e material de embalagem feitas de pessoas físicas.
DESPESAS HAVIDAS COM ENERGIA ELÉTRICA.
Somente podem ser incluídos na base de cálculo do crédito presumido as aquisições de matéria-prima de produto intermediário ou de material de embalagem. A energia elétrica não caracteriza matéria-prima, produto intermediário ou material de embalagem, pois não se integra ao produto final, nem foi consumida, no processo de fabricação, em decorrência de ação direta sobre o produto final.
RESSARCIMENTO. TAXA SELIC. INCIDÊNCIA.
A taxa Selic incide sobre os valores objeto de ressarcimento do crédito presumido do IPI, a partir da data de protocolização do pedido.
Recurso Provido em Parte".
Inconformada com tal decisão, a Fazenda Nacional interpõe o presente Recurso, sustentando que:
Inconformada com tal decisão, a Fazenda Nacional interpõe o presente Recurso, sustentando:
"não há autorização legal para a incidência da SELIC ás hipóteses de ressarcimento de crédito presumido de IPI, seja a partir da protocolização do pedido, seja a partir de qualquer outro momento como a data na qual é proferido o Despacho- Decisório denegando o pleito do contribuinte". 
Para respaldar a dissonância jurisprudencial, a Fazenda Nacional maneja seu Recurso com base de que o acórdão recorrido teria contrariado a lei (contrariedade aos artigos 1º, caput, 2º e 3º da Lei nº 9.393/96, uma vez que autoriza o ressarcimento de contribuições que não foram recolhidas na etapa produtiva anterior, além de reconhecer a incidência da taxa Selic sobre os valores objeto do ressarcimento, contrariando o disposto no §4º, do art. 39, da Lei nº 9.250/96, ao ampliar o seu âmbito de alcance a uma hipótese não prevista em lei). 
Em seguida, o Presidente da 4º Câmara da 3º Seção de Julgamento deu seguimento ao recurso, com os seguintes fundamentos: 
"Antes de adentrar no exame de admissibilidade propriamente dito, é importante frisar que, em razão de expressa determinação do art. 4º da Portaria MF nº 256, de 20092, tal avaliação será realizada nos contornos do antigo do Regimento da CSRF aprovado pela Portaria MF nº 147/2007.
Em primeiro lugar, o recurso foi provido por maioria, quanto ao aproveitamento dos insumos adquiridos de pessoas físicas e à incidência da taxa selic sobre o ressarcimento. Vencidos os Conselheiros Júlio César Alves Ramos, Nayra Bastos Manatta (Relatora) e Henrique Pinheiro Torres. Em segundo, restaram expostos os elementos que, no sentir da recorrente, caracterizariam violação aos artigos 1º, caput, 2º e 3º da Lei nº 9.393/96, quanto ao ressarcimento de contribuições que não foram recolhidas na etapa produtiva anterior; e ao §4º, do art. 39, da Lei nº 9.250/96, quanto a ampliação do seu âmbito de alcance a uma hipótese de incidência da taxa selic não prevista em lei".
A Contribuinte apresentou contrarrazões, defendendo que o Recurso Fazendário não deve ser conhecido em razão da questão estar resolvida no âmbito judicial, considerando que a Fazenda Nacional interpôs Recurso de acordo com o art. 67, II do Regimento Interno do CARF, ou seja, recurso por divergência. 
É o relatório. 

 Conselheiro Demes Brito - Relator
O Recurso foi tempestivamente apresentado e atende os demais requisitos de admissibilidade, portanto, dele tomo conhecimento. 
A matéria divergente posta a esta E.Câmara Superior, diz respeito a incidência ou não da taxa SELIC, sobre o cálculo de crédito presumido de IPI, pelo produtor exportador de valores relativos as aquisições de matéria-prima, produto intermediário e material de embalagens de pessoas físicas. 
Com efeito, na forma de reiterada jurisprudência oriunda do STJ, é cabível a inclusão na base de cálculo do crédito presumido de que trata a Lei nº 9.363/96, das aquisições efetuadas junto a pessoas físicas e cooperativas bem como a aplicação da taxa Selic acumulada, a título de �atualização monetária� do valor requerido, quando o seu deferimento decorre de ilegítima resistência por parte da Administração tributária (RESP 993.164). 
Embora, o STJ tenha definido aplicação da Taxa Selic acumulada a título de �atualização monetária� do valor requerido, quando o seu deferimento decorre de ilegítima resistência por parte da Administração, entendo que os processos ao crivo de julgamento desta E. Câmara Superior, os Conselheiros devem delimitar de modo objetivo o termo "oposição estatal" ou "ilegítima resistência por parte da Administração Pública".
Nos processos de minha relatoria, passo adotar o entendimento de que o aproveitamento de créditos escriturais, em regra, não dá ensejo à correção monetária, exceto quanto obstaculizado injustamente pelo fisco, caracterizada a mora administrativa (REsp 1.035.847/RS, julgado sob o rito do art. 543-C do CPC, e Súmula 411/STJ). E ainda, também justificada a imposição de correção monetária, pela taxa SELIC, a contar do fim do prazo que a administração tinha para apreciar o pedido, que é de 360 dias, independentemente da época do requerimento (art. 24 da Lei 11.457/07), conforme decidiu a Corte Superior ao apreciar o REsp. 1.138.206/RS, submetido ao rito do art. 543-C do CPC e da Resolução 8/STJ.
Corroborando este mesmo entendimento, no julgamento do Recurso Especial nº 1.467.934-RS (2014/0170752-5) de Relatoria do Eminente Ministro Sérgio Kukina, restou decidido, que a correção monetária deve ser contada a partir do fim do prazo que a administração tinha para apreciar o pedido, que é de 360 dias, independentemente da época do requerimento (REsp 1.138.206/RS, submetido ao rito do art. 543-C do CPC e da Resolução 8/STJ), de forma que não há como acolher o pleito pela correção dos créditos a partir do protocolo do pedido administrativo. Vejamos:
"ESPECIAL Nº 1.467.934 - RS (2014/0170752-5)  RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA AGRAVANTE : REICHERT CALÇADOS LTDA ADVOGADOS : CRISTOV BECKER PABLO EDUARDO CAMUSSO E OUTRO(S) AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL.
 RELATÓRIO  
O SENHOR MINISTRO SÉRGIO KUKINA:
 Trata-se de agravo regimental interposto por REICHERT CALÇADOS LTDA., desafiando a decisão pela qual se deu parcial provimento ao recurso especial da FAZENDA NACIONAL, ao fundamento de que o aproveitamento de créditos escriturais, em regra, não dá ensejo à correção monetária, exceto quanto obstaculizado injustamente o creditamento pelo fisco, caracterizada a mora administrativa (REsp 1.035.847/RS, julgado sob o rito do art. 543-C do CPC, e Súmula 411/STJ). Está também justificada a imposição de correção monetária, pela taxa SELIC, a contar do fim do prazo que a administração tinha para apreciar o pedido, que é de 360 dias, independentemente da época do requerimento (art. 24 da Lei 11.457/07), conforme decidiu esta Corte Superior ao apreciar o REsp. 1.138.206/RS, submetido ao rito do art. 543-C do CPC e da Resolução 8/STJ".
TRIBUTÁRIO. CRÉDITOS DE PIS/COFINS. REGIME NÃO CUMULATIVO. RESSARCIMENTO. APRECIAÇÃO DO PEDIDO ADMINISTRATIVO PELO FISCO. ESCOAMENTO DO PRAZO DE 360 DIAS PREVISTO NO ART. 24 DA LEI 11.457/07. RESISTÊNCIA ILEGÍTIMA CONFIGURADA. SÚMULA 411/STJ. CORREÇÃO MONETÁRIA DEVIDA. TERMO INICIAL. TAXA SELIC.
 1. A Primeira Seção desta Corte Superior, no julgamento do REsp 1.035.847/RS, sob o rito do art. 543-C do CPC, firmou entendimento no sentido de que o aproveitamento de créditos escriturais, em regra, não dá ensejo à correção monetária, exceto quanto obstaculizado injustamente o creditamento pelo fisco. 
2. "É devida a correção monetária ao creditamento do IPI quando há oposição ao seu aproveitamento decorrente de resistência ilegítima do Fisco" (Súmula 411/STJ).
 3. Em tais casos, a correção monetária, pela taxa SELIC, deve ser contada a partir do fim do prazo de que dispõe a administração para apreciar o pedido do contribuinte, que é de 360 dias (art. 24 da Lei 11.457/07). Nesse sentido: REsp 1.138.206/RS, submetido ao rito do art. 543-C do CPC e da Resolução 8/STJ. 4. 
Agravo regimental a que se nega provimento.
Compulsando os autos, verifico que, de fato o crédito foi obstaculizado pelo fisco, caracterizando-se além de mora administrativa a ilegítima resistência por parte da Administração, é o que se comprova pelo teor do despacho decisório, fls 16: 
"A análise do presente pedido de ressarcimento limitou-se ao exame documental dos elementos constantes do processo e averiguações nos sistemas internos da SRF, firmada nas informações e documentações apresentadas, observado o disposto na Ordem de Serviço DRF/BNU n° 1, de 11.02.99, ficando ressalvado o direito de proceder a exames a posteriori, para verificação da veracidade desses elementos". 
Portanto, legítimo o direito da Contribuinte ter seu crédito corrigido pela Taxa Selic, mas não nos termos da decisão recorrida, que decidiu desde o protocolo do pedido.
Sem embargo, estou submetido ao artigo 62-A, caput, do Regimento Interno do CARF (Portaria MF n° 256, de 22 de junho de 2009, alterada pela Portaria MF n° 586, de 21 de dezembro de 2010) a qual determina que: 

"As decisões definitivas de mérito, proferidas pelo Supremo Tribunal Federal e pelo Superior Tribunal de Justiça em matéria infraconstitucional, na sistemática prevista pelos artigos 543B e 543C da Lei n° 5.869, de 11 de janeiro de 1973, Código de Processo Civil, deverão ser reproduzidas pelos conselheiros no julgamento dos recursos no âmbito do CARF".
Ex positis, com fundamento no REsp 1.467.934-RS (2014/0170752-5 e 1.138.206/RS, submetido ao rito do art. 543-C do CPC e da Resolução 8/STJ, dou parcial provimento ao Recurso da Fazenda Nacional, determinando a correção do crédito pela Taxa Selic, a partir do fim do prazo que a administração tinha para apreciar o pedido, que é de 360 dias, independentemente da época do requerimento.
É como penso é como voto.
(assinado digitalmente)
Demes Brito 
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Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer
do Recurso Especial e, no mérito, por maioria de votos, em dar-lhe provimento parcial,
determinando a correcdo do crédito pela Taxa Selic, a partir do fim do prazo que a
administracao tinha para apreciar o pedido, que ¢ de 360 dias, independentemente da época do
requerimento. A incidéncia da taxa Selic deferida refere-se somente a parte do crédito em que
houve indeferimento no Despacho Decisorio de origem e foi reconhecida somente nas
instdncias de julgamento, ou seja que teria sofrido oposicdo ilegitima por parte do Fisco.
Vencidas as conselheiras Tatiana Midori Migiyama, Erika Costa Camargos Autran e Vanessa
Marini Cecconello, que lhe negaram provimento.

(assinado digitalmente)

Rodrigo da Costa Pdssas - Presidente em Exercicio
(assinado digitalmente)

Demes Brito - Relator

Participaram da sessao de julgamento os conselheiros: Rodrigo da Costa
Possas, Andrada Mércio Canuto Natal, Tatiana Midori Migiyama, Charles Mayer de Castro
Souza, Demes Brito, Luiz Augusto do Couto Chagas, Erika Costa Camargos Autran e Vanessa
Marini Cecconello.

Relatorio

Trata-se de Recurso Especial de divergéncia interposto pela Fazenda
Nacional com fundamento no art. 7°, I, do Regimento Interno da Camara Superior de Recursos
Fiscais (CSRF), aprovado pela Portaria MF n° 147, de 25/06/2007, contra acérddo n°204-
03.281, proferido pela 4 Camara do Segundo Conselho de Contribuinte, que decidiu em dar
parcial provimento ao Recurso Voluntario, a fim de se determinar a inclusdo, na base de
calculo do crédito presumido do IPI, dos valores relativos as aquisi¢des de matéria-prima,
produto intermediario e material de embalagem de pessoas fisicas e reconhecer a incidéncia da
taxa Selic sobre os valores ressarcidos a recorrente, a partir da data da protocolizacdo do
pedido.

Transcrevo, inicialmente, excerto do relatorio da decisdo de primeiro grau:

"Trata-se de ressarcimento de credito presumido do IPI, parcialmente
glosado pela DRF de origem no que tange as parcelas relativas as
aquisi¢oes de pessoas fisicas, gastos com energia elétrica e corre¢do
monetdria dos créditos a serem ressarcidos com base na taxa SELIC.

O acdordao recorrido restou assim ementado:
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CREDITO PRESUMIDO DO IPIL. BASE DE CALCULO. MATERIA-PRIMA,
PRODUTO INTERMED]ARIQ E MATERIAL DE EMBALAGEM.
AQUISICOES DE PESSOAS FISICAS.

Podem ser incluidos na base de calculo do crédito presumido do IPI os
valores das aquisi¢oes de matéria-prima, produto intermediario e material
de embalagem feitas de pessoas fisicas.

DESPESAS HAVIDAS COM ENERGIA ELETRICA.

Somente podem ser incluidos na base de cdlculo do crédito presumido as
aquisi¢oes de matéria-prima de produto intermedidrio ou de material de
embalagem. A energia elétrica ndo caracteriza matéria-prima, produto
intermediario ou material de embalagem, pois ndo se integra ao produto
final, nem foi consumida, no processo de fabrica¢do, em decorréncia de a¢do
direta sobre o produto final.

RESSARCIMENTO. TAXA SELIC. INCIDENCIA.

A taxa Selic incide sobre os valores objeto de ressarcimento do crédito
presumido do IPI, a partir da data de protocolizagao do pedido.

Recurso Provido em Parte"'.

Inconformada com tal decisdo, a Fazenda Nacional interpde o presente
Recurso, sustentando que:

Inconformada com tal decisdo, a Fazenda Nacional interpde o presente
Recurso, sustentando:

"ndo ha autorizagdo legal para a incidéncia da SELIC ds hipoteses de
ressarcimento de crédito presumido de IPI, seja a partir da protocolizag¢do
do pedido, seja a partir de qualquer outro momento como a data na qual é
proferido o Despacho- Decisorio denegando o pleito do contribuinte”.

Para respaldar a dissonancia jurisprudencial, a Fazenda Nacional maneja seu
Recurso com base de que o acérdao recorrido teria contrariado a lei (contrariedade aos artigos
1° caput, 2° e 3°da Lei n° 9.393/96, uma vez que autoriza o ressarcimento de contribui¢oes
que ndo foram recolhidas na etapa produtiva anterior, além de reconhecer a incidéncia da
taxa Selic sobre os valores objeto do ressarcimento, contrariando o disposto no §4°, do art. 39,
da Lei n®9.250/96, ao ampliar o seu ambito de alcance a uma hipotese ndo prevista em lei).

Em seguida, o Presidente da 4° Camara da 3° Secdo de Julgamento deu
seguimento ao recurso, com os seguintes fundamentos:

"Antes de adentrar no exame de admissibilidade propriamente dito, é
importante frisar que, em razdo de expressa determinagdo do art. 4° da
Portaria MF n° 256, de 20092, tal avaliacdo sera realizada nos contornos do
antigo do Regimento da CSRF aprovado pela Portaria MF n° 147/2007.
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Em primeiro lugar, o recurso foi provido por maioria, quanto ao
aproveitamento dos insumos adquiridos de pessoas fisicas e a incidéncia da
taxa selic sobre o ressarcimento. Vencidos os Conselheiros Julio César Alves
Ramos, Nayra Bastos Manatta (Relatora) e Henrique Pinheiro Torres. Em
segundo, restaram expostos os elementos que, no sentir da recorrente,
caracterizariam violagdo aos artigos 1° caput, 2° e 3° da Lei n° 9.393/96,
quanto ao ressarcimento de contribui¢oes que ndo foram recolhidas na etapa
produtiva anterior;, e ao §4° do art. 39, da Lei n° 9.250/96, quanto a
ampliagdo do seu ambito de alcance a uma hipotese de incidéncia da taxa
selic ndo prevista em lei".

A Contribuinte apresentou contrarrazdes, defendendo que o Recurso
Fazendario nao deve ser conhecido em razdo da questdo estar resolvida no ambito judicial,
considerando que a Fazenda Nacional interpds Recurso de acordo com o art. 67, II do
Regimento Interno do CARF, ou seja, recurso por divergéncia.

E o relatério.

Voto

Conselheiro Demes Brito - Relator

O Recurso foi tempestivamente apresentado e atende os demais requisitos de
admissibilidade, portanto, dele tomo conhecimento.

A matéria divergente posta a esta E.Camara Superior, diz respeito a
incidéncia ou nao da taxa SELIC, sobre o célculo de crédito presumido de IPI, pelo produtor
exportador de valores relativos as aquisicoes de matéria-prima, produto intermediario e
material de embalagens de pessoas fisicas.

Com efeito, na forma de reiterada jurisprudéncia oriunda do STJ, € cabivel a
inclusdo na base de célculo do crédito presumido de que trata a Lei n® 9.363/96, das aquisi¢des
efetuadas junto a pessoas fisicas e cooperativas bem como a aplicacao da taxa Selic acumulada,
a titulo de “atualizagcdo monetaria” do valor requerido, quando o seu deferimento decorre de
ilegitima resisténcia por parte da Administragao tributaria (RESP 993.164).

Embora, o STJ tenha definido aplicagdo da Taxa Selic acumulada a titulo de
“atualiza¢do monetaria” do valor requerido, quando o seu deferimento decorre de ilegitima
resisténcia por parte da Administragdo, entendo que os processos ao crivo de julgamento desta
E. Camara Superior, os Conselheiros devem delimitar de modo objetivo o termo "oposi¢cdo
estatal" ou "ilegitima resisténcia por parte da Administragdo Publica”.

Nos processos de minha relatoria, passo adotar o entendimento de que o
aproveitamento de créditos escriturais, em regra, ndo d& ensejo a corre¢do monetaria, exceto
quanto obstaculizado injustamente pelo fisco, caracterizada a mora administrativa (REsp
1.035.847/RS, julgado sob o rito do art. 543-C do CPC, e Simula 411/STJ). E ainda, também
justificada a imposi¢do de corre¢ao monetaria, pela taxa SELIC, a contar do fim do prazo que a
administracdo tinha para apreciar o pedido, que ¢ de 360 dias, independentemente da época do
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requerimento (art. 24 da Lei 11.457/07), conforme decidiu a Corte Superior ao apreciar o
REsp. 1.138.206/RS, submetido ao rito do art. 543-C do CPC e da Resolugao 8/ST]J.

Corroborando este mesmo entendimento, no julgamento do Recurso Especial
n° 1.467.934-RS (2014/0170752-5) de Relatoria do Eminente Ministro Sérgio Kukina, restou
decidido, que a correcdo monetaria deve ser contada a partir do fim do prazo que a
administracao tinha para apreciar o pedido, que ¢ de 360 dias, independentemente da época do
requerimento (REsp 1.138.206/RS, submetido ao rito do art. 543-C do CPC e da Resolucao
8/STJ), de forma que ndo ha como acolher o pleito pela correcao dos créditos a partir do
protocolo do pedido administrativo. Vejamos:

"ESPECIAL N°1.467.934 - RS (2014/0170752-5) RELATOR : MINISTRO
SERGIO KUKINA AGRAVANTE : REICHERT CALCADOS LTDA
ADVOGADOS : CRISTOV BECKER PABLO EDUARDO CAMUSSO E
OUTRO(S) AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL ADVOGADO
PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL.

RELATORIO
O SENHOR MINISTRO SERGIO KUKINA:

Trata-se de agravo regimental interposto por REICHERT CALCADOS

LTDA., desafiando a decisdo pela qual se deu parcial provimento ao recurso
especial da FAZENDA NACIONAL, ao fundamento de que o aproveitamento
de créditos escriturais, em regra, ndo da ensejo a corre¢do monetaria, exceto
quanto obstaculizado injustamente o creditamento pelo fisco, caracterizada a
mora administrativa (REsp 1.035.847/RS, julgado sob o rito do art. 543-C
do CPC, e Sumula 411/STJ). Esta também justificada a imposi¢do de
corre¢do monetaria, pela taxa SELIC, a contar do fim do prazo que a
administragdo tinha para apreciar o pedido, que ¢é de 360 dias,
independentemente da época do requerimento (art. 24 da Lei 11.457/07),
conforme decidiu esta Corte Superior ao apreciar o REsp. 1.138.206/RS,
submetido ao rito do art. 543-C do CPC e da Resolu¢do 8STJ".

TRIBUTARIO.  CREDITOS DE  PIS/COFINS. REGIME NAO
CUMULATIVO.  RESSARCIMENTO. APRECIACAO DO PEDIDO
ADMINISTRATIVO PELO FISCO. ESCOAMENTO DO PRAZO DE 360
DIAS PREVISTO NO ART. 24 DA LEI 11.457/07. RESISTENCIA
ILEGITIMA ~ CONFIGURADA.  SUMULA  411/STJ.  CORRECAO
MONETARIA DEVIDA. TERMO INICIAL. TAXA SELIC.

1. A Primeira Se¢do desta Corte Superior, no julgamento do REsp
1.035.847/RS, sob o rito do art. 543-C do CPC, firmou entendimento no
sentido de que o aproveitamento de créditos escriturais, em regra, ndo da
ensejo a corre¢do monetdria, exceto quanto obstaculizado injustamente o
creditamento pelo fisco.

2. "E devida a corre¢do monetdria ao creditamento do IPI quando ha
oposi¢do ao seu aproveitamento decorrente de resisténcia ilegitima do
Fisco" (Sumula 411/STJ).
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3. Em tais casos, a corre¢do monetaria, pela taxa SELIC, deve ser contada a
partir do fim do prazo de que dispoe a administracdao para apreciar o pedido
do contribuinte, que é de 360 dias (art. 24 da Lei 11.457/07). Nesse sentido:
REsp 1.138.206/RS, submetido ao rito do art. 543-C do CPC e da Resolugdo
8/STJ. 4.

Agravo regimental a que se nega provimento.

Compulsando os autos, verifico que, de fato o crédito foi obstaculizado pelo
fisco, caracterizando-se além de mora administrativa a ilegitima resisténcia por parte da
Administragdo, € o que se comprova pelo teor do despacho decisorio, fls 16:

"A analise do presente pedido de ressarcimento limitou-se ao exame
documental dos elementos constantes do processo e averiguagoes nos
sistemas internos da SRF, firmada nas informagoes e documentagoes
apresentadas, observado o disposto na Ordem de Servico DRF/BNU n° 1, de
11.02.99, ficando ressalvado o direito de proceder a exames a posteriori,
para verificagdo da veracidade desses elementos”.

Portanto, legitimo o direito da Contribuinte ter seu crédito corrigido pela
Taxa Selic, mas ndo nos termos da decisdo recorrida, que decidiu desde o protocolo do pedido.

Sem embargo, estou submetido ao artigo 62-A, caput, do Regimento Interno
do CARF (Portaria MF n° 256, de 22 de junho de 2009, alterada pela Portaria MF n° 586, de
21 de dezembro de 2010) a qual determina que:

"As decisoes definitivas de mérito, proferidas pelo Supremo Tribunal Federal
e pelo Superior Tribunal de Justica em matéria infraconstitucional, na
sistematica prevista pelos artigos 543B e 543C da Lei n°® 5.869, de 11 de
janeiro de 1973, Codigo de Processo Civil, deverdo ser reproduzidas pelos
conselheiros no julgamento dos recursos no ambito do CARF".

Ex positis, com fundamento no REsp 1.467.934-RS (2014/0170752-5 ¢
1.138.206/RS, submetido ao rito do art. 543-C do CPC e da Resolu¢do 8/STJ, dou parcial
provimento ao Recurso da Fazenda Nacional, determinando a corre¢ao do crédito pela Taxa
Selic, a partir do fim do prazo que a administrag¢do tinha para apreciar o pedido, que ¢ de 360
dias, independentemente da época do requerimento.

E como penso é como voto.
(assinado digitalmente)

Demes Brito
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